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REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
DIRETORIA EXECUTIVA

Aos vinte e um dias de dezembro de dois mil e vinte (21/12/2020), na sala de reuniões do

Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Conchal - CONCHALPREV,

localizada na Avenida Prefeito Francisco Magnusson, 299, nesta cidade de Conchal (SP),

reuniram-se, os membros da Diretoria Executiva do ConchalPREV: Sra. Stella Maris de

Lima, Sra. Eliete Aparecida de Morais Janczur, Sr. Josiel José Casarin e Sr. Nilton de

Praga Barbosa da Silva. O Contador do ConchalPREV: Sr. Carlos Henrique da Roz. A

presidente do Conselho Fiscal: Sra. Flávia Eliene Modro. Participação virtual através de

aplicativo de membros do Conselho de Administração: Sr. Vivair Renato Algarve e Sra.

Elaine Cristina de Oliveira. Participação virtual através de aplicativo de membro do

Conselho Fiscal: Sra. Jandira Mariela M. de Godoy. Participação virtual através de

aplicativo do Jurídico do ConchalPREV: Sr. Gustavo de Pauli Athayde. Participação virtual

através de aplicativo da servidora efetiva do ConchalPREV: Srta. Caroline da Silva Martins

A 356a reunião foi convocada com a seguinte pauta: 1) Processo ConchalPREV n°.

173/2020 — Bonificação de Desempenho de Função (BDF). Às 17:00 horas a Presidente,

Sra. Stella Maris de Lima, agradece a presença de todos e explica que convocou essa

reunião extraordinária que foi estendida a todos os membros do Conselho de Administração

e Fiscal de maneira virtual para evitar aglomeração devido o Covid-19, para

esclarecimentos de dúvidas sobre o processo judicial relacionado a BDF junto ao jurídico

do ConchalPREV. A presidente esclareceu ainda, que oficialmente não foi comunicada do

fato, tampouco da decisão judicial, porém esteve presente em reunião com o Executivo

Municipal onde foi explicado o assunto, por isso quer saber a posição de todos, inclusive do

jurídico do Instituto quanto a proceder nessa situação. Dr. Gustavo de Pauli Athayde,

jurídico do ConchalPREV, diz que relacionado a Bonificação de Desempenho de Função, o

judiciário declarou a Lei que instituiu a BDF inconstitucional, como se o benefício jamais
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servidores corn a bonificação já incorporados ao saldrio nao poderia tirar, entao como a lei

foi declarada inconstitucional, deve tirar de todos, inclusive aposentados e pensionistas.

Sra. Stella Mans de Lima, presidente, informa que nao foi oficiada pela Prefeitura de

qualquer decisao ate a presente data. Dr. Gustavo de Pauli Athayde, juridico do

ConchalPREV, diz que a reuniao na qual a presidente participou já vale como se ela tivesse

sabido do assunto, e deve-se cumprir a sentenea, pois o nao cumprimento dos prazos

estipulados gera improbidade administrativa. Sr. Josiel José Casarin, Gestor de

Investimentos, informou que a Prefeitura estd agendando uma reuniao corn o promotor para

tentar encontrar uma solução e amenizar a situação, principalmente corn relação aos

aposentados e pensionistas. Sra. Stella Mans de Lima, presidente do ConchalPREV,

pergunta se pode nalo cumprir a sentença judicial, considerando que nao foi comunicada.

Dr. Gustavo de Pauli Athayde, juridico do ConchalPREV, diz que ela participou em

reuniao sobre o assunto e estd ciente do mesmo, o que deve ser feito pelo ConchalPREV é

oficiar a Prefeitura solicitando esclarecimentos da forma que sera cumprida e os prazos da

decisao judicial, pois é a prefeitura quem deve cumprir a decisào e refazer as Certidoes para

o calculo dos beneficios. Sr. Nilton de Praga Barbosa da Silva, Diretor Financeiro, diz que

o ConchalPREV no foi citado no processo, e foi descontado a previdência municipal nos

saldrios dos servidores e calculados na aposentadoria, como vai tirar agora. Dr. Gustavo de

Pauli Athayde, juridico do ConchalPREV, diz que a BDF foi declarada inconstitucional,

entao todo pagamento e contribuiçao foram feitos de maneira irregular, deve —se cumprir a

decisao judicial. Sra. Eliete Aparecida de Morais Janczur, Diretora de Aposentadoria e

Pensoes, diz que a Prefeitura precisa regularizar toda documentação e enviar ao Instituto

para as devidas providências. Sr. Vivair Renato Algarve, membro do Conselho de

Administracdo, diz que quando o servidor aposenta nao aparece nos seus proventos a verba

discriminada da BDF. Dr. Gustavo de Pauli Athayde, juridico do ConchalPREV, esclarece

que se a BDF foi utilizada para o cálculo da aposentadoria, ela deve ser retirada e o calculo

refeito, tern como a Prefeitura verificar e emitir novos documentos através de relatórios e

holerites dos servidores antes da aposentaçao. Sra. Stella Mans de Lima, presidente,

pergunta quem iniciou o processo. Dr. Gustavo de Pauli Athayde, juridico do

ConchalPREV, diz que foi o Ministério Publico e que a Prefeitura deve cumprir todos os

prazos, o que faltou foi solicitar a modulação no processo, para pontuar a questa° dos
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servidores já aposentados, dos servidores corn a verba já incorporada e demais, estudado

por partes e a decisão judicial seria de cada parte modulada no processo. Sr. Josiel José

Casarin, Gestor de Investimentos, diz que para a Prefeitura levantar todas as informacifies

dos servidores vai demorar muito tempo, em menos de 06 (seis) meses no consegue

refazer essas Certidöes, o que pode ser feito nesse sentido. Dr. Gustavo de Pauli Athayde,

juridico do ConchalPREV, diz que a Prefeitura pode tentar solicitar um prazo major

considerando a demanda do que deve ser refeito. Sr. Vivair Renato Algarve, membro do

Conselho de Administracdo, pergunta se a decisdo judicial pode ser revista por outro

promotor. Dr. Gustavo de Pauli Athayde, juridico do ConchalPREV, explica que a decisdo

foi do Tribunal, no muda mais, pode-se solicitar prorrogação de prazo para executar a

decisào já emitida. Sra. Stella Mans de Lima, presidente, questiona qual o posicionamento

do ConchalPREV a partir de agora. Dr. Gustavo de Pauli Athayde, juridico do

ConchalPREV, diz que o primeiro passo e oficiar a Prefeitura dos procedimentos que serdo

adotados por eles para refazer os cálculos e quais os prazos a serem cumpridos, segundo

passo, é comunicar os servidores aposentados e pensionistas da decisào judicial e que estd

em fase de implementacdo por parte da Prefeitura que terá que regularizar os proventos

devido a inconstitucionalidade da lei da BDF. Sra. Stella Mans de Lima, presidente,

esclarece sua preocupaedo em refazer os alculos dos proventos dos servidores inativos e

pensionistas, considerando que a maioria possui consignados (empréstimos) e piano de

saade, como podemos proceder se o beneficio do servidor for reduzido. Dr. Gustavo de

Pauli Athayde, juridico do ConchalPREV, explica que o Instituto não pode fazer nada nesse

sentido, e deve cumprir a decis5o adequando os proventos e aqueles servidores que

ultrapassam o limite de 30% de margem para consignados e conv'énios, o mesmo terá que

ser cancelado, sendo dificil sua efetivaçao, mas o ConchalPREV deve cumprir a

determinaedo judicial. Sra. Stella Mans de Lima, presidente, pergunta se alguns servidores

entrarem judicialmente solicitando devolucdo do montante que foi contribuido para

previdöncia corn a BDF, tern a possibilidade desses servidores terem que devolver os

valores que receberam a titulo de BDF ao longo dos abs.o Dr. Gustavo de Pauli Athayde,

juridico do ConchalPREV, diz que a contribuicdo saiu de uma base de cálculo considerada
_

, A
ilegal, porem somente se a Prefeitura solicitar que os servidores devolvam o que receberam p ' 9*-...

4pode acontecer, somente se a Prefeitura solicitar. Sr. Josiel José Casarin, Gestor de ) ,
Z. yid iki
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Investimentos, pergunta se o INSS deverá ser informado sobre a inconstitucionalidade dos

cálculos feitos dos servidores que aposentaram no INSS utilizando a BDF e de quem é a

responsabilidade de informa-los. Dr. Gustavo de Pauli Athayde, jurídico do ConchalPREV,

diz que se algum beneficio está sendo recebido com a BDF que foi considerada ilegal, o

INSS terá que ser oficiado e é a Prefeitura Municipal quem deve fazer. Sr. Josiel José

Casarin, Gestor de Investimentos, questiona se o ConchalPREV pode entrar com processo

judicial solicitando revisão ou algo nesse sentido para defender os servidores aposentados.

Dr. Gustavo de Pauli Athayde, jurídico do ConchalPREV, diz que sentença já foi proferida,

não encontra uma saída para essa questão. Sra. Stella Maris de Lima, presidente, pergunta

se a Prefeitura não emitir as Certidões com os novos valores das remunerações para refazer

os cálculos dos benefícios, o que pode acontecer com o Instituto. Dr. Gustavo de Pauli

Athayde, jurídico do ConchalPREV, esclarece que se o ConchalPREV oficiar a Prefeitura

solicitando essas informações e providências, juridicamente não acontece nada, pois cabe a

Prefeitura refazer as planilhas e certidões. Sr. Josiel José Casarin, Gestor de Investimentos,

pergunta se pode contratar empresa para refazer os cálculos tendo em vista a complexidade

e responsabilidade. Dr. Gustavo de Pauli .Athayde, jurídico do ConchalPREV, diz pode

contratar sim, desde que de acordo com a Lei de licitação e suas implicações. Sr. Josiel José

Casarin, Gestor de Investimentos, pergunta se a Prefeitura conceder alteração na letra dos

salários base dos servidores ativos, essa vantagem vai ser estendida aos servidores

aposentados. Dr. Gustavo de Pauli Athayde, jurídico do ConchalPREV, explica que apenas

os servidores paritários teriam direito, que a Cínica maneira de estender a todos os servidores

é o reenquadramento dos salários. Sr. Nilton de Praga Barbosa da Silva, Diretor Financeiro,

pergunta como repassar aos servidores já aposentados esse reenquadramento no cargo. Dr.

Gustavo de Pauli Athayde, jurídico do ConchalPREV, explica que deve ser verificado os

critérios de enquadramento para beneficiar os servidores já aposentados, utilizando o tempo

de serviço antes da aposentadoria para esse fim e alteração no benefício. Sra. Stella Maris

de Lima, presidente, pergunta da necessidade do Conselho de Administração autorizar ou

,i1/4/14
l'

não o cumprimento da decisão judicial. Dr. Gustavo de Pauli Athayde, jurídico do

ConchalPREV, diz que à partir do momento que a prefeitura enviar os documentos e

certidões deve-se cumprir a determinação judicial, o Conselho de Administração não tem a \ \ffii)

poder para interferir em uma decisão judicial.  Sr. Josiel José Casarin, Gestor de
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Investimentos, pergunta se a Prefeitura comunicar oficialmente e no cumprimos a decisdo,

podemos ser punidos por isso. Dr. Gustavo de Pauli Athayde, Juridico do ConchalPREV,

infomia que sim, a partir do momento que a Prefeitura Municipal enviar os documentos e

certidôes, deve-se refazer os calculos dos beneficios. Sr. Josiel José Casarin, Gestor de

Investimentos, diz que a Prefeitura precisa solicitar um prazo major para efetivar essas

alteraçOes nos beneficios dos servidores aposentados, pois o trabalho sera extenso para

refazer todos esses cálculos e questiona o juridico o fato das aposentadorias e penseies

terem sido homologadas pelo Tribunal de Contas. Dr. Gustavo de Pauli Athayde, juridico

do ConchalPREV, esclarece que após refazer os calculos, todos os processos deverdo ser

enviados ao Tribunal de Contas para verificaçäo e homologaedo. Sr. Nilton de Praga

Barbosa da Silva, Diretor Financeiro, pergunta se a Prefeitura poderia ter feito algo no

processo. Dr. Gustavo de Pauli Athayde, juridico do ConchalPREV, diz que poderia ter

pedido a modulação no processo e verificar por partes, sendo o julgamento e sentença

proferida de acordo corn a partes moduladas. Nada a mais havendo a tratar, a presidente

Sra. Stella Mans de Lima, agradece a presença de todos e encerra a reunido, eu, Viviane

Fade! Leitdo, lavrei a presente ata, que, lida e achada conforme, vai ser assinada por todos

os presentes.

Conchal (SP), 21 de dezembro de 2020.
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